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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2024
PROCESSO:008/2024
DATA: 10/01/2024
FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, inc. XIV, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
OBJETO: “Contratação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi (APAE) para prestação de serviços na  área de Educação a 05 (cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista/RS.”
MEMORANDO INTERNO

Da: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
Para: Gabinete do Prefeito 



Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,

Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para levar ao conhecimento de Vossa Excelência, a necessidade da contratação de Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para prestação de serviços na  área de Educação, visando o atendimento de 05 (cinco) alunos com necessidades especiais residentes no Município de Nova Boa Vista/RS.
Ressalta-se que em nosso município não há um local especializado para efetuar os serviços necessários de forma correta, o que poderia trazer prejuízo ao aprendizado e atendimento destes alunos. 

Desta forma, sabendo que a Entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, atua a anos em Sarandi, e tem por finalidade prestar atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual, transtorno global do desenvolvimento e múltiplas deficiências, visando ao desenvolvimento de suas potencialidades e o pleno exercício de sua cidadania, há a necessidade de encaminhamento ao Município vizinho, dos 05 (cinco) alunos com deficiência intelectual e/ou múltipla psicossocial da Rede Municipal de Ensino de Nova Boa Vista.
É preciso ainda destacar que é direito de todos o acesso à educação, conforme preconiza o artigo 205 da Constituição Federal, sendo dever do Município oferecer alternativas no caso de não possuir este atendimento aos alunos.  

Neste sentido, ressalta-se que a contratação da Associação fornecerá  aos alunos acesso a atendimentos de Fisioterapia (hidroterapia) com água aquecida até 35º, Psicologia com dinâmicas de grupos e individuais, Terapia Ocupacional, Assistência Social (trabalho em grupos e individuais – extensivo às famílias, acesso a médicos Clinico Geral, Neurologista, Educadores Físicos, Música, teatro, dança e Artesanato, bem como Noções de horta e jardinagem, Atividades da Vida diária, Socialização e outros serviços a serem prestados pela Associação. 

Certos de poder contar com sua habitual atenção, antecipadamente agradecemos a vossa compreensão.  

Nova Boa Vista/RS, 08 de janeiro de 2024.

ANDREIA KEMMERICH SILVEIRA 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos para contratação da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, para prestação de serviços na área de Educação a alunos, residentes no Município de Nova Boa Vista/RS, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO/DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

1.1. Secretaria requisitante: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

1.2. Referência aos instrumentos de planejamento da Secretaria (Objetivo/Iniciativa).  
No que tange a presente contratação, há de se destacar que é direito de todos o acesso à educação, conforme preconiza o artigo 205 da Constituição Federal, sendo dever do Município oferecer alternativas no caso de não possuir este atendimento aos alunos. Assim, como qualquer cidadão, a pessoa com deficiência tem direito à educação pública e gratuita assegurada por lei, preferencialmente na rede regular de ensino e, se for o caso, à educação adaptada às suas necessidades em escolas especiais, conforme estabelecido nos artigos. 58 e seguintes da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 24 do Decreto nº 3.289/99 e art. 2° da Lei nº 7.853/89 . Há também que se destacar que é direito de todos o acesso à educação, conforme preconiza o artigo 205 da Constituição Federal, sendo dever do Município oferecer alternativas no caso de não possuir este atendimento aos alunos.

1.3. Da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto
A APAE, Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, tem por finalidade prestar atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual, transtorno global do desenvolvimento e múltiplas deficiências, visando ao desenvolvimento de suas potencialidades e o pleno exercício de sua cidadania. A APAE realiza a promoção da melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, bem como, de sua habilitação e reabilitação.
Desta forma, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi - APAE sempre prestou, e continua prestando, serviços de referência à proteção e garantia das pessoas com deficiência residentes no Município de Nova Boa Vista, por conta de sua boa estrutura e qualidade de atendimento.

A APAE Sarandi fornecerá  aos alunos acesso a atendimentos de Fisioterapia (hidroterapia) com água aquecida até 35º, Psicologia com dinâmicas de grupos e individuais, Terapia Ocupacional, Assistência Social (trabalho em grupos e individuais – extensivo às famílias, acesso a médicos Clínico Geral, Neurologista, Educadores Físicos, Música, teatro, dança e Artesanato, bem como Noções de horta e jardinagem, Atividades da Vida diária, Socialização e outros serviços disponíveis na Associação. 


2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. Da especificação técnica da prestação de serviços.

	
ESPECIFICAÇÃO
	UNID. MEDIDA
	QUANT.

	Prestação de serviços na área de Educação a 05 (cinco) alunos, residentes no Município de Nova Boa Vista/RS, de acordo com suas particularidades, possibilitando o máximo de desenvolvimento e autonomia, visando à melhoria em sua qualidade de vida a ser realizada por profissionais especializados, dentro das condições oferecidas pela entidade, junto a sua sede, com atendimento clínico e pedagógico a crianças, adolescentes e adultos com deficiência intelectual e/ou múltipla e autismo.
	Mês
	12


Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas contratações com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração.

Considerando o histórico de contratações realizadas pela Administração Pública e efetiva necessidade da contratação, se concluiu que a forma de prestação de serviços deverá ser mensal eis que atende as necessidades da Administração, podendo ser prorrogada por até 10 (dez) anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.
3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento desse exercício financeiro.
3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Considerando que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, é a única organização instalada próxima ao Município que trabalha com o atendimento de pessoas com deficiência, e que necessitam de apoio na mobilidade de suas atividades externas, acreditamos que resta dispensável os critérios de seleção do fornecedor.
5. DO PROCEDIMENTO PARA ESTIMATIVA DE PREÇOS

5.1. O valor estimado da presente contratação será realizado, em conformidade com o artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, remetendo ao Departamento de Compras, Licitações e Contratos, para análise.
6. EQUIPE DE PLANEJAMENTO
Fiscal do Contrato:
CARLA ADRIANA CAVALLERI MACHADO
Gestor(es):

  ANDREIA KEMMERICH SILVEIRA - Secretária da Pasta.

DESPACHO


DANIEL THALHEIMER, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei:

DESPACHA ao Setor de Compras e Licitações para que este realize pesquisa de preço, com base no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, junto a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi, Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para prestação de serviços na  área de Educação, visando o atendimento de 05 (cinco) alunos com necessidades especiais residentes no Município de Nova Boa Vista/RS, conforme ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR apresentado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto deste Município.
Certos de sua compreensão.  

Nova Boa Vista, 08 de janeiro de 2024.

DANIEL THALHEIMER,

   PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE REFERÊNCIA 
Artigo 18 da Lei nº 14.133/2021.
Do: Setor de Compras e Licitações  

Para: Gabinete do Prefeito  

Data: 09 de janeiro de 2024.
Objeto: Contratação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi (APAE) para prestação de serviços na  área de Educação a 05 (cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista/RS.

RESUMO DO OBJETO - JUSTIFICATIVA:

Conforme solicitado por Vossa Excelência, informo que realizamos a pesquisa de preço, conforme disposto no Art. 23, Inciso IV da Lei 14.133/21, junto a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi, Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para prestação de serviços na  área de Educação, visando o atendimento de 05 (cinco) alunos com necessidades especiais residentes no Município de Nova Boa Vista/RS, conforme ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR apresentado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto deste Município.
Conforme previsto a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, apresentou o valor mensal a ser pago por aluno de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais), totalizando o valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) por mês, perfazendo ao final de 12 (doze) meses um valor a ser pago a Entidade/Associação de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). Anexo a cotação realizada. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Dispõe o artigo 205 da Constituição Federal, que a educação é um dever do Poder Público visando o pleno desenvolvimento da pessoa. Especificamente, é dever do município a educação básica de qualidade para todas as crianças, inclusive, a portadora de deficiência.

Dispõe o artigo 208, inciso III da Constituição, que:

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
(...)
III – o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;”

Da leitura do artigo 20 em conjunto com o artigo 208, III, constata-se que é dever do Poder Público prover a educação, visando o pleno e total desenvolvimento da criança, inclusive mediante educação especializada aos portadores de deficiência, que serão atendidos, se possível, e não necessariamente, na rede pública regular.

Ademais, o não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular conjugada com a ausência de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência importa responsabilidade da autoridade competente, como dispõe o artigo 54, § 2º e art. 208, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

A educação especial é dever constitucional do Estado, como prevê o art. 208, III, consagrado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional como modalidade de educação escolar, a ter início desde a educação infantil.

É cediço que a realidade da maioria dos municípios brasileiros está longe de ser a ideal, notadamente, à educação especial, ou seja, o atendimento e apoio escolar à criança portadora de necessidades especiais. Como apontado acima, é direito da criança portadora de deficiência física e, aqui se incluem também as portadoras de dificuldades de aprendizagem, o acesso a métodos de educação diferenciados.

Os municípios não podem fechar os olhos para essa garantia constitucional, que é, além de todo o exposto, amparada por decisões judiciais, tais como o Recurso Extraordinário 163.231. Nesta oportunidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou a oferta da assistência educacional integral à criança deficiente admitindo, inclusive, a efetivação do preceito no âmbito da rede particular de ensino, às expensas do Erário.


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Nos termos do artigo 75, inciso XIV da Lei Federal 14.133/2021:

“Art. 75. É dispensável a licitação: 






...

XIV. Contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, para a prestação de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado e os serviços contratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência”.  

Os principais cuidados da aplicação do inciso XIV da Lei Federal 14.133/2021, é a necessidade de prévia demonstração de adequação do preço com o mercado, além disso, a idoneidade é requisito de habilitação. E, por fim, deve o administrador constatar se a entidade não possui fins lucrativos, conforme dispõe o art. 5º, inc. IV da Lei nº 9.790/99. 

A contratação direta não viola o princípio da isonomia porque os portadores de deficiência se encontram em situação material peculiar, inconfundível com as pessoas que não apresentam limitações similares. Essa diferença exige tratamento jurídico compatível com as dificuldades impostas pelas restrições físico-psíquicas que apresentam. Além da consagração dos princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, o art. 203, inc. IV, explicitamente, prevê tutela específica aos portadores de deficiência.

Constata-se que a maioria das associações de portadores de deficiência é constituída por pais e amigos do deficiente. Não necessariamente o deficiente é o membro da entidade. Há inúmeras associações e fundações direcionadas ao apoio de portadores de deficiência que sequer possui um deficiente em seus quadros associativos. Tal fenômeno ocorre principalmente quando a entidade é voltada para a criança portadora de deficiência. O menor não é parte integrante dos quadros associativos, não toma decisões na direção da entidade, não a representa em juízo ou fora dele, não oferta serviços e menos ainda mão-de-obra. A criança é a beneficiária, a destinatária dos serviços e assistências das entidades de apoio.

É dever constitucional da Administração oferecer educação mediante a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, conforme dispõe o artigo 208, III da Constituição Federal.

Não pode, portanto, o agente político escusar-se alegando ausência de pessoal ou de qualquer outro recurso material, pois à luz do entendimento do “mínimo existencial” da ADPF 45 e de outros julgados no STF é dever da Administração prover o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência.

Ora, se há a previsão constitucional que tal serviço público poderá ser feito às custas do Erário, inclusive, via contratação da rede particular de ensino, pois há mera preferência e não obrigatoriedade de que o seja na rede pública; não é forçoso entender a viabilidade de contratar entidade do Terceiro Setor para tal atendimento caso inexistam profissionais especializados nos quadros da Administração. 

Ademais, reforça esse argumento a sua adequação com a filosofia política constitucional inclusiva da discriminação positiva, aliada, ainda, à função social dos contratos públicos, sendo, portanto, razoável e conforme o espírito da Constituição contratar entidade do Terceiro Setor especializada em portadores de deficiências para a consecução de políticas públicas voltadas para as crianças portadoras de deficiência física que necessitam de atendimento especializado, especialmente em sede de educação.
RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇO:

Conforme o §4º do art. 23 da Lei 14.133/21, a escolha recaiu sobre a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, por ser uma associação civil, filantrópica, de caráter assistencial, educacional, cultural, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e outros, sem fins lucrativos, de comprovada idoneidade, que tem como missão promover a melhoria de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente mental, em seus ciclos de vida, crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania.
Tendo em vista que seus fins atendem ao objeto ora requerido; trata-se de associação que goza de benefícios de preferência sobre outras clínicas particulares que possuem fins lucrativos; e por fim é a única associação ou entidade sem fins lucrativos próxima ao município que atende as especificações do Programa para os serviços de reabilitação em deficiência intelectual e/ou distúrbio do espectro autista.

Cumpre informar ainda que APAE de Sarandi, há anos firma parceria com o poder público municipal, desenvolvendo de maneira satisfatória as atividades propostas.
Em conformidade com a legislação federal vigente (Lei Federal nº 14.133/2021), analisou-se a junção da proposta apresentada pela proponente e de contratações similares ao objeto ora pretendido.

O parâmetro escolhido pela Administração Municipal para fins de determinação de preço, levou em consideração a peculiaridade do objeto, respeitando os princípios da economicidade e da transparência.

Além disso, se atestou que o valor está em total consonância com os praticados no mercado, considerando a análise de contratação similar realizada pela Administração Pública (conforme comprovação anexa).

Conforme redações supramencionadas foi possível se constatar que os valores estimados das contratações atendem legalmente todos os limites abordados pela legislação vigente acerca dos  objetos ora pretendidos.

DA HABILITAÇÃO:

Conforme o art. 62 da Lei 14.133/21, a Associação apresentou os documentos abaixo elencados os quais comprovam sua aptidão fiscal, financeira e trabalhista:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

II. Estatuto social em vigor, devidamente registrado e ata da Diretoria em exercício;

III. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

IV. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

V. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

VI. Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VIII. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02;

IX. Declaração que não possui em seu quadro dirigentes da Administração Pública Municipal. 

Diante do exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação de Associação de Portadores de Deficiência Física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para o atendimento a 05 (cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista/RS, ocorra de forma direta, dispensando o processo licitatório, com fulcro no artigo 75, inciso XIV da Lei Federal 14.133/2021.
Nova Boa Vista, 09 de janeiro de 2024.

​
Fabiana Weber Merten
Portaria nº 7071/2023
DESPACHO

Ao Departamento Contábil aos cuidados da Sra. Silvana Foschiera 


DANIEL THALHEIMER, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei:

Determino, conforme, Art. 72. Inciso IV da Lei Federal 14.133/2021, que a Secretaria Municipal de Finanças verifique e indique se há disponibilidade orçamentária e financeira para cobertura legal das despesas, no montante de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) ao final de 12 (doze) meses, visando a contratação da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, para o atendimento a 05 (cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista/RS e após encaminhe-se ao setor jurídico para elaboração de parecer para a viabilidade da contratação. 
Na certeza de ser atendido, antecipo agradecimentos.


Nova Boa Vista, 09 de janeiro de 2024.

DANIEL THALHEIMER

PREFEITO MUNICIPAL
MEMORANDO INTERNO

Do: Departamento Contábil 

Para: Gabinete do Prefeito  

Data: 10 de janeiro de 2024.

Conforme solicitado por Vossa Excelência, informo que a contratação da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, para o atendimento a 05 (cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista/RS, possui disponibilidade orçamentária e financeira para cobertura legal das despesas no montante de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) ao final de 12 (doze) meses.
Enquadramento da Despesa

RUBRICAS: 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
0602 12 361 0067 2086 33903900000000 1500 O 2 9535.3 OUTR.SERVIC. TER. Saldo na Dotação de R$ 33.650,00 (trinta e três mil, seiscentos e cinquenta reais).
Conclusão: A despesa proposta,____________________no orçamento de 2024 e atende ao disposto na legislação. Para instruir a declaração do Sr Ordenador da despesa em ____/___/____.

SILVANA B. FOSCHIERA

Departamento Contábil

Declaração de Ordenação de Despesa: DECLARO, em cumprimento ao art. 16, Inciso II, da Lei Complementar 101/2000, que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como, que serão disponibilizados os recursos necessários à realização da despesa acima descrita na Declaração do Depto Contábil para pagamento de acordo com o cronograma financeiro de 2024.

Nova Boa Vista/RS, em 10 de janeiro de 2024.
DANIEL THALHEIMER

Prefeito Municipal

PARECER JURÍDICO
Artigo 53 da Lei nº 14.133/2021.
            O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, senhor Daniel Thalheimer, solicita Parecer Jurídico sobre a legalidade da contratação da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para prestação de serviços na  área de Educação, visando o atendimento de 05 (cinco) alunos com necessidades especiais residentes no Município de Nova Boa Vista/RS, pelo  montante de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) ao final de 12 (doze) meses.

            É o relatório. Passo ao parecer. 
DA FUNDAMENTAÇÃO DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

Conforme disposto no EPT e Termo de Referência, a escolha recaiu sobre a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, por ser uma associação civil, filantrópica, de caráter assistencial, educacional, cultural, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e outros, sem fins lucrativos, de comprovada idoneidade, que tem como missão promover a melhoria de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente mental, em seus ciclos de vida, crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania.
Tendo em vista que seus fins atendem ao objeto ora requerido; trata-se de associação que goza de benefícios de preferência sobre outras clínicas particulares que possuem fins lucrativos; e por fim é a única associação ou entidade sem fins lucrativos próxima ao município que atende as especificações do Programa para os serviços de reabilitação em deficiência intelectual e/ou distúrbio do espectro autista.

Cumpre informar ainda que APAE de Sarandi, há anos firma parceria com o poder público municipal, desenvolvendo de maneira satisfatória as atividades propostas.
Embora estabeleça o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 
Igualmente, a bem do princípio da eficiência, consagrado no caput do art. 37 da Constituição Federal, espera-se do administrador público a capacidade de organizar as necessidades e realizar um juízo de previsibilidade para as despesas, otimizando os recursos com a redução de custos. Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação não é obrigatória. Veja-se. 
Art. 37 .... 
[...] 
XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do artigo 75, inciso XIV da Lei Federal 14.133/2021:
“Art. 75. É dispensável a licitação: 






...

XIV. Contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, para a prestação de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado e os serviços contratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência”.  
Os principais cuidados da aplicação do inciso XIV da Lei Federal 14.133/2021, é a necessidade de prévia demonstração de adequação do preço com o mercado, além disso, a idoneidade é requisito de habilitação. E, por fim, deve o administrador constatar se a entidade não possui fins lucrativos, conforme dispõe o art. 5º, inc. IV da Lei nº 9.790/99. 

A contratação direta não viola o princípio da isonomia porque os portadores de deficiência se encontram em situação material peculiar, inconfundível com as pessoas que não apresentam limitações similares. Essa diferença exige tratamento jurídico compatível com as dificuldades impostas pelas restrições físico-psíquicas que apresentam. Além da consagração dos princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, o art. 203, inc. IV, explicitamente, prevê tutela específica aos portadores de deficiência.

Consta nos autos do processo: I) a cotação realizada pelo Setor de Licitação, II) A empresa apresentou o valor mensal a ser pago por aluno de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais), totalizando o valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) por mês, perfazendo ao final de 12 (doze) meses um valor a ser pago a Entidade/Associação de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais).

A priori os serviços podem ser contratados de forma direta, uma vez que estão enquadrados na hipótese do art. 75, inciso XIV da Lei Federal 14.133/2021, mas é necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 para poder realizar a contratação direta. Passo a análise:
Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos: 
I). Com o pedido de contratação pelo Setor demandante e com o respectivo descritivo dos mesmos, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021.

II). O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, onde constam a quantidade e descrição dos serviços, e o prazo; consta também nos autos do processo o orçamento elaborado pelo Setor de Licitação, assim estimando a despesa para execução, conforme exigido no art. 72, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.
III). A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com o fornecimento dos serviços, cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

IV). Toda documentação de habilitação e qualificação da empresa escolhida, demonstrando que a empresa escolhida preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021.
DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO

A Lei nº 14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. Trata-se de um site que reunirá informações sobre todas as licitações e contratos administrativos regidos pela nova lei de licitações, inclusos União, Estados e Municípios, e que também poderá ser utilizado como plataforma para realização das licitações eletrônicas. 

O art. 94 estabelece que é condição de eficácia dos contratos administrativos a divulgação do contrato no Portal Nacional de Compras Públicas PNCP. O Portal Nacional de Compras Públicas ainda não está em operação pois ainda está em desenvolvimento.

Os municípios com até 20.000 (vinte mil habilitantes) terão o prazo de 6 (seis) anos, contados da publicação da Lei 14.133/2021 para realizar as divulgações dos processos licitatórios e contratos administrativos no Portal Nacional de Compras Públicas conforme regra de transição estabelecida no art. 176. 

Enquanto não adotarem o Portal Nacional de Compras Públicas, os municípios de até 20.000 (vinte mil habitantes) deverão publicar no diário oficial e divulgar no sítio eletrônico oficial, os atos praticados com fundamento na Lei 14.133/2021, admitida a publicação na forma de extrato nos termos do art. 176, parágrafo único, inciso I da Lei 14.133/2021.

Considerando que o Município possui em torno de 1800 (hum mil e oitocentos) habitantes, deverá publicar no diário oficial podendo ser na forma de extrato, e divulgar no sítio eletrônico oficial o ato que autorizou a contratação e o contrato, como condição de eficácia da contratação e do contrato.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo que a contratação da empresa ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para prestação de serviços na  área de Educação, visando o atendimento de 05 (cinco) alunos com necessidades especiais residentes no Município de Nova Boa Vista/RS, pelo  montante de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) ao final de 12 (doze) meses, pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de contratação direta no art. 75, inciso XIV da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se contrate de forma direta o presente serviço.

Este é o nosso parecer. Contudo, à consideração superior. 

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos de estima e consideração.

Nova Boa Vista, 10 de janeiro de 2024.
GISELI DE VARGAS
OAB/RS 86.661
AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DE PROCESSO LICITATÓRIO

DANIEL THALHEIMER, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, AUTORIZA a Agente de Contratação e Equipe de Apoio a dar início a Contratação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi (APAE) para atendimento a 05(cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista.
Enquadramento da Despesa:

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
0602 12 361 0067 2086 33903900000000 1500 O 2 9535.3 OUTR.SERVIC. TER. Saldo na Dotação de R$ 33.650,00 (trinta e três mil, seiscentos e cinquenta reais).

NOVA BOA VISTA, 10 DE JANEIRO DE 2024.
DANIEL THALHEIMER

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se:

CLEBER BADIN 

Vice-Prefeito Municipal
PARECER SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Em análise ao presente processo administrativo de Dispensa de Licitação, já ratificado por despacho do Sr. Prefeito Municipal e também com parecer favorável da Assessoria Jurídica, a qual verificou também todos os documentos, informamos que o presente processo está de acordo com formalidades legais e em conformidade com o previsto art. 75, inciso XIV da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se contrate de forma direta o presente serviço. 
RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇO:

Conforme o §4º do art. 23 da Lei 14.133/21, a escolha recaiu sobre a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, por ser uma associação civil, filantrópica, de caráter assistencial, educacional, cultural, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e outros, sem fins lucrativos, de comprovada idoneidade, que tem como missão promover a melhoria de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente mental, em seus ciclos de vida, crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania.
Tendo em vista que seus fins atendem ao objeto ora requerido; trata-se de associação que goza de benefícios de preferência sobre outras clínicas particulares que possuem fins lucrativos; e por fim é a única associação ou entidade sem fins lucrativos próxima ao município que atende as especificações do Programa para os serviços de reabilitação em deficiência intelectual e/ou distúrbio do espectro autista.

Cumpre informar ainda que APAE de Sarandi, há anos firma parceria com o poder público municipal, desenvolvendo de maneira satisfatória as atividades propostas.
Em conformidade com a legislação federal vigente (Lei Federal nº 14.133/2021), analisou-se a junção da proposta apresentada pela proponente e de contratações similares ao objeto ora pretendido.

O parâmetro escolhido pela Administração Municipal para fins de determinação de preço, levou em consideração a peculiaridade do objeto, respeitando os princípios da economicidade e da transparência.

Além disso, se atestou que o valor está em total consonância com os praticados no mercado, considerando a análise de contratação similar realizada pela Administração Pública (conforme comprovação anexa).

Conforme redações supramencionadas foi possível se constatar que os valores estimados das contratações atendem legalmente todos os limites abordados pela legislação vigente acerca dos  objetos ora pretendidos.

DA HABILITAÇÃO:

Conforme o art. 62 da Lei 14.133/21, a Associação apresentou os documentos abaixo elencados os quais comprovam sua aptidão fiscal, financeira e trabalhista:

X. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

XI. Estatuto social em vigor, devidamente registrado e ata da Diretoria em exercício;

XII. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

XIII. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

XIV. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

XV. Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
XVI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

XVII. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02;

XVIII. Declaração que não possui em seu quadro dirigentes da Administração Pública Municipal. 

Nova Boa Vista, 09 de janeiro de 2024.

​

Fabiana Weber Merten

Portaria nº 7071/2023

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

DANIEL THALHEIMER, prefeito municipal de Nova Boa Vista e ordenador de despesas, no uso de suas atribuições que lhe são conferidos pela lei:
              CONSIDERANDO, a necessidade da contratação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi (APAE) para prestação de serviços na  área de Educação a 05 (cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista/RS;
CONSIDERANDO, a escolha da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade;
CONSIDERANDO, a existência do interesse público, recursos financeiros e orçamentários para a contratação dos serviços;
CONSIDERANDO, o parecer técnico do agente de contratação e parecer jurídico pela legalidade da contratação direta nos termos do art. 75, inciso XIV da Lei Federal nº 14.133/2021;
AUTORIZO A CONTRATAÇÃO NOS SEGUINTES TERMOS
I – Objeto: contratação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sarandi (APAE) para prestação de serviços na  área de Educação a 05 (cinco) alunos com necessidades especiais do Município de Nova Boa Vista/RS.
II – Contratada: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000.
III – Fundamento: art. 75, inciso XIV da Lei Federal nº 14.133/2021.
IV – Valor: Valor mensal a ser pago por aluno de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais), totalizando o valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) por mês, perfazendo ao final de 12 (doze) meses um valor a ser pago a Entidade/Associação de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais).
V – Dotação orçamentária: 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
0602 12 361 0067 2086 33903900000000 1500 O 2 9535.3 OUTR.SERVIC. TER. Saldo na Dotação de R$ 33.650,00 (trinta e três mil, seiscentos e cinquenta reais).

Determino que o Setor de Licitações lavre o competente instrumento de contrato, e realize as publicações exigidas no art. 72, parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 176, parágrafo único, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.
Nova Boa Vista, 10 de janeiro de 2024.
DANIEL THALHEIMER

Prefeito Municipal

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

 

Publica-se conforme artigo 88 da Lei Orgânica do Município e Decreto Municipal nº 1902/2017 de 06 de novembro de 2017, no Mural de Publicações de Atos Oficiais, junto ao saguão da Prefeitura Municipal, sito a Avenida Jacob Wagner Sobrinho,939, Extrato de Publicação Edital.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024
Daniel Thalheimer, Prefeito Municipal, no uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo único do art., 72 da Lei 14.133/2021, e considerando toda documentação acostado nos autos do Processo Administrativo nº 008/2024, Dispensa nº  007/2024, em especial, o parecer técnico e jurídico, autorizo a contratação da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SARANDI, inscrita no CNPJ sob o nº 89.965.966/0001-77, sita na Rua senador Alberto Pasqualini, 630, Bairro Centro, em Sarandi/RS, CEP: 99560-000, Entidade sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para prestação de serviços na  área de Educação, visando o atendimento de 05 (cinco) alunos com necessidades especiais residentes no Município de Nova Boa Vista/RS, pelo  montante de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) ao final de 12 (doze) meses, com fundamento no art. 75, inciso XIV da Lei Federal nº 14.133/2021.
Nova Boa Vista, 10 de janeiro de 2024.
DANIEL THALHEIMER
Prefeito Municipal   



